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LEGISLANDO COM O POVO, PARA O POVO

JUsnFtcATrvA DE tNExtctBtttDADE DE ttctrAçÃo itc ozlzozr

a coutssÃo PERMANENTE DE tlctrAçÃo oe cÂuanl MUNIcIPAL DE

CRtSttnÁpOt-tS, ESTADO DE SERGIPE, vem justificar a aquisição de 03 (três) inscrições no 54"

simpósio de Gestão Pública Municipal, que ocorrerá no período de 12 a 15 de agosto de

2021, na cidade de Salvador/BA em conformidade com a tei n'8.666/1993'

CONSIDERANDO, que a inviabilidade de licitação, ocorre diante da

impossibilidade jurídica ou técnica de competição, e na realidade é uma das hipóteses de excepcionâlidade

à regra que se refere a Lei n' 8.666i1993 da qual se obriga a Administração Pública de sempre licitar.

CONSIDERANDO, preliminarmente, a importânciâ da contratação dos aludidos

serviços, face à necessidade precípua do Poder Público em sempre se atualizar prestando um melhor labor

para toda sociedade.

CONSIDERANDO, que se apresenta, a contratação, com objeto singular, o que por

si só ense.iaria o seu enquadramento na hipótese de inexigibilidade'

Acerca deste dispositivo legal Ulisses Jacoby, em sua obra contratação Direta sem Licitação,5! edição,

Brasília Jurídica, 2000, pá9. 588, ensina:

"A sinqutoridade, como textudlmente estobelece o lei, é do obieto do

controto; é o seviço pretendído pelo Administração que é singular, e

não o executor do serviço. Aliás, todo profissional é singulor, posto

que esse atributo é próprio do noturezo humona' Singulor é a
corocterísticd do obieto que o individuolizo, distingue dos demais. É

a presença de um otributo incomum na espécie, diferenciodor' A

singularidode não está ossociodo à noção de preço, de dimensões, de

locolidode, de cor ou de Íormo. Vale, nesse ponto, lembror os

polovros do professor celso Antonio Bondeiro de Mello: sõo

singulores os bens que possudm umd individuolidode tão especíÍicd

que os torna inossimiláveis a quoisquer outros do mesmo espécie".

E cita, ainda, vera Lúcia Machado D'Avila (pág. 529) ao observar que a singularidade que justifica a

inexigibilidade pode advir tanto do objeto pretendido pela Administração, quanto do contratado.

Desta forma, necessário verificar a ocorrência ou não de singularidade do objeto a que se pretende

Contratar. Existem na DoutrinA centenas de pOssíveis situações em que se pode considerar como natureza

singular. Senão, vejamos:

"... Assim, o títuto de exempliÍicoçõo, serão singulores questões que

estejom tigodos à realidade de mudonços pelas quois posso nossa

federoção, tois como o defeso de questões constitucionois

complexos, questões timÍtrofes entre os municípios, em foce de
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desmembromentos de antigos distritos, reestudos

fiscais,..." (Fario, Roberto Gil Leol, "A contratação de odvogodos

otrovés de inexigibilidode de licitoçõo, ll C ne 72, p.772)

"Neste enquadramento (serviços singulores) cabem os mois voriodos

serviços: umo monografio escrito por iuristo (...) todos estes serviços

se singulorizam por um estilo, por umo criotividode, engenhosidade,

hobilidode destocodo ou por umo orientoção pessool significotiva - e
cujo significotivo sejo relevonte poro o tronquilidode odministotivo
quanto oo bom otendimento do interesse público a ser curado. Note-

se que o sinquloridode referido não significo que outros pessoos ou

entidodes não possom reolizor o mesmo seviço. lsto é, são

singulores, emboro não sejom necessoriomente únicas em sentido

obsotuto (...). Em suma: um serviço deve ser hovido como singulor

quondo nele tem de interÍerir, como requisito de sotisÍdtório

otendimento do necessidode odministrotivo, um componente

criotividode seu outor, envolvendo o estilo, o troço, o engenhosidade,

o especiol hobilidode, d contribuiçõo intelectuol, ortístico ou o

argúcio de quem o executo. É o que ocorre quondo os conhecimentos

Científrcos, técnicos, ortísticos ou econômicos o serem moneiodos

(conÍorme o coso) dependem, pelo menos, de umo orticuloção ou

orgonizoção impregnodo peto especíÍico individuolidode e
hobilitoção pessool do suieito (pessoo físico ou iurídica, indivíduo ou

grupo de indivíduos) que o reolizo. o seruiço então absorve e troduz

o expressão subietivd e, pois, o singuloridode de quem o Íez, no

sentido de que, emboro outros, tolvez oté muitos, pudessem também

fozê-lo codo quol o Íorio à suo modo, de acordo com os próprios

critér ios, sensibilidode, i uízos, inter pretações e conclusões, porcio is

ou Íinois." (de Metlo, Celso Antonio Bondeiro, Licitaçõo -
lnexigibílidode - serviço singulor, Parecer publicado no RDA

2O02:368)

coNslDERANDo, que a Empresa êm questão preenche os requisitos exigidos no

parágrafo acima transcrito, conforme se depreende da documentação que acompanha e instruía presente

justificativa, onde demonstra sem dúvidas sua capacidade técnica de alto nível, , atualizado em estudos

técnicos modernos, conhecedor do histórico da entidade para o qual presta os serviços, e também das

diversas fontes de captação de recursos locais, nacionais e internacionais, portanto uma Empresa com

experiência no ramo, mantendo-se sempre atualizada em sua área e estando no mais elevado padrão de

organização;

Sobre o tema, trazemos importantes decisões da Colenda Corte de Contas da

União:

"A inexigibilidode de licitoção, no caso, decorreu de que o proÍissionol

controtddo, nos circunstâncios existentes, detinho condições que o

credenciavam como sendo o mois adequado à pleno satisÍoção do

objeto do controto, à luz do seu conceito no compo de suo

especíolidode, decorrente de desempenho anterior, em especial, em

relação à cousa. 773. Ou sejo, se suo notoriedode oliodo à

singutoridade do obieto o credenciovo à contratação direta, jó emw
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Francisco é Silva Mêsqu ita

Presidente da Comissão Processante de Licitação

Ron da Silveira
Secretário da Comissão Permanente de Licitação.

aqueline San Guimarãe s Araúj

1995, quando do primeiro controto (lembrando-se que, elou

époco, o urgêncio do situoção dificultdvd d pré-quolificação de ouÚos
grandes profissionois optos o desenvolver os mesmos seNiços), o

conhecimento odquirido da couso, em virtude doquele controto, o

credenciou, no novo controto, como o proposto mois odequado à

sotisÍoção do interesse público. 774. Frise-se que não é o fato de

hover porticipado do causa que o torno elegível para o controtoção
direto, mas sim o ponto que o distingue, no hipótese de controtoção
por inexigibilidode, dentre os profissionais notoriomente
especiolizodos, considerando símultoneomente a singularidode do

objeto em couso." (TCU - Acórdão 88/2003 - Segundo Câmoro).

"A iurisprudêncio tem sido pocífico no sentido de que os controtdções
de serviços advocotícios devem ser precedidas do componente exome

licitotório, admitindo-se suo dispenso somente em ocosiões e
condições excepcionalíssimos, quando o serviço o ser contratddo
detenho inequívocos características de inédito, incomum, iomois
rotineiro e durodouro". (Processo TCU 012.154-8/93, cujo relotor Íoi
o Ministro lrom Saraiva, consoonte publicoção do DOU de 02.72.94,
p. 18.4444).

Pelos substratos fáticos, jurídicos e probatórios acima elencados, opina o

Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Cristinápolis/SE, pelo acatamento da notória

especialização e, no mesmo diapasão se pronuncia favoravelmente à celebração do contrato, com a

desnecessidade de exigência do prévio processo licitatório.

Submetemos a presente JUSTIFICATIVA a apreciação da Excelentíssimo Senhor

Presidente da Câmara Municipal de Cristinápolis/SE, para que, na hipótese de ratificação de mesma,

determine a sua publicação.

Cristinápolis/SE, 09 de agosto de 2021

)

Membro da Comissão Permanente de Licitação
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